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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N. 0009190-13.2014.815.2003
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EXCIPIENTE: José Etealdo da Silva Pessoa Neto
ADVOGADO: Alex Souto Arruda
EXCEPTO: Sílvio José da Silva, Juiz de Direito da 2ª Vara Regional
de Mangabeira - Comarca da Capital
INTERESSADA: Ingrid Araújo Cruz Sales

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. MAGISTRADO. INIMIZADE COM A
PARTE/ADVOGADO  NÃO  DEMONSTRADA.  IMPARCIALIDADE
QUE  NÃO  SE  PRESUME.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  NO
JULGAMENTO. HIPÓTESES DO ART. 145, INCISOS I E IV, DO
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADAS. REJEIÇÃO. 

-  Do  TJ/PB:  “A  suspeição  impõe  ao  magistrado  o  dever  de
afastar-se da presidência do processo sempre que se revele, em
concreto, qualquer dos motivos arrolados pelo artigo 135 do
Código  de  Processo  Civil.  Porém,  seria  necessário  que  a
excipiente  indicasse  de  forma  expressa  fatos  concretos  que
justificassem o  afastamento  do  juiz  por  falta  de  isenção  no
julgamento da causa, mediante prova induvidosa, ônus do qual
não se desincumbiu a excipiente, razão pela qual impõe-se a
rejeição  da  exceção  de  suspeição.”  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo n. 00358655320138152001, 4ª Câmara Especializada
Cível, Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 04-08-2015).
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a exceção de
suspeição.

Trata-se de exceção de suspeição movida por JOSÉ ETEALDO
DA SILVA PESSOA NETTO contra SÍLVIO JOSÉ DA SILVA, Juiz de Direito da
2ª Vara Regional de Mangabeira - Comarca da Capital.

O excipiente aduz que o referido Magistrado não ostentaria a
necessária imparcialidade para a condução do processo de execução de
alimentos  n.  200.2012.065931-9  (0065931-44.2012.815.2003),  por  ser
seu inimigo pessoal e por ter interesse na causa, fatos que implicariam
sua suspeição, nos termos do art. 135, incisos I e V, do CPC/1973.

Alegou que o Magistrado sabia da sua condição de Advogado
militante e, mesmo assim, expediu mandado de prisão contra sua pessoa,
determinando que seu recolhimento se desse no Presídio Hitler Cantalice,
nesta capital. Defendeu, ainda, que moveu ação de reparação civil contra
o  Juiz  excepto  e,  por  isso,  ele  teria  interesse  na  solução  da  causa
originária desta exceção.

Ao final, requereu a declaração de suspeição do Magistrado.

Ao  manifestar-se,  o  Juiz  não  reconheceu  a  alegada
suspeição, asseverando que:

- o decreto de prisão civil do excipiente, lavrado no Processo n.
200.2003.100202-1  (0100202-94.2003.815.2003),  determinando  o
recolhimento no Presídio Hitler Cantalice, foi proferido pelo Juiz Auxiliar
Antônio  Gonçalves  Ribeiro  Júnior  (f.  93/93v)  e  que  apenas  assinou  o
mandado  de  prisão,  expedido  nos  termos  estabelecidos  pelo  referido
Magistrado;

- decretou a prisão civil  do excipiente no processo originário
desta  exceção  agindo  no  exercício  regular  do  poder/dever  inerente  à
atividade jurisdicional, por meio de decisão amplamente fundamentada.
Que nessa decisão determinou que o recolhimento se desse em unidade
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prisional, em cela separada dos demais presos, por tratar-se de prisão civil
e, após provocado, retratou-se, determinando o recolhimento em Sala do
Comando da Polícia Militar.

- não conhece pessoalmente o excipiente, nunca sequer o viu,
nem tem qualquer  relação  de  amizade  ou  inimizade  por  qualquer  das
partes.

Com vista dos autos, a Procuradoria de Justiça, no parecer de f.
123/126, manifestou-se pela improcedência da exceção.

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                   Relator

Entendo que a pretensão não merece acolhida.

As alegações do excipiente José Etealdo da Silva Pessoa Neto
estão alicerçadas no art. 145, incisos I e IV, do CPC/2015, correspondente
ao art. 135, I e V, do CPC/1973, in verbis:

Art. 145. Há suspeição do juiz:

I -  amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de
seus advogados;

(...)

IV  -  interessado  no  julgamento  do  processo  em  favor  de
qualquer das partes. 

Todavia nenhuma das hipóteses elencadas foram devidamente
demonstradas nos presentes autos. José Etealdo da Silva Pessoa Neto não
trouxe  prova  alguma  da  suposta  inimizade  existente  entre  ele  e  o
Magistrado Sílvio José da Silva.

O  excipiente  não  apresentou  fatos  concretos  que  pudessem
levar ao convencimento de que o julgador excepto guarde rancor, mágoa,
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ódio  ou  outro  sentimento  de  desapreço  capaz  de  influenciar  em suas
decisões. 

Trago julgado desta Corte de Justiça acerca do tema:

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO DE AMIZADE ENTRE O
MAGISTRADO  E  UMA  DAS  PARTES.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
EXCIPIENTE. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE QUAISQUER DOS REQUISITOS DO ART. 135 DO CPC. REJEIÇÃO.
ARQUIVAMENTO.  -  “A  honradez  dos  Juízes,  sua  consciência
funcional e o zelo pela imparcialidade da jurisdição têm de
ser  presumidos,  e  tal  presunção  só  pode  ceder  diante  de
prova sólida e séria.” - A suspeição impõe ao magistrado o
dever de afastar-se da presidência do processo sempre que
se revele, em concreto, qualquer dos motivos arrolados pelo
artigo  135  do  Código  de  Processo  Civil.  Porém,  seria
necessário  que  a  excipiente  indicasse  de  forma  expressa
fatos concretos que justificassem o afastamento do juiz por
falta  de  isenção  no  julgamento  da  causa,  mediante  prova
induvidosa, ônus do qual não se desincumbiu a excipiente,
razão pela qual impõe-se a rejeição da exceção de suspeição.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.
00358655320138152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 04-08-2015).

O Magistrado, ao falar da sua relação, ou da ausência dela, com
o excipiente, foi incisivo ao informar o seguinte (f. 113v): 

Na verdade, não o conheço pessoalmente, nunca sequer o vi,
nem  reconheço  ser  amigo  íntimo  ou  inimigo  capital  do
mesmo ou da parte exequente. 

E continua: 

Não  tenho  qualquer  sentimento  pessoal  de  apreço  ou
desapreço,  de amor ou de desamor,  ou de amizade ou de
inimizade por qualquer das partes.

O  excipiente  aduziu,  ainda,  que  estaria  “plenamente
demonstrada  a  suspeição do  Excepto  –  Dr.  Sílvio  José  da  Silva,
notadamente pela “inimizade” pessoal com o Excipiente (art. 135, I, do
CPC), a partir da instauração do  contencioso cível (Doc. 01),  no dia
19/11/2014.” (f. 07).
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José  Etealdo  da  Silva  Pessoa  Netto  tentou,  com  isso,
caracterizar as ordens de prisão como uma represália do Magistrado.

Porém,  essa  tese  do  excipiente  não  se  sustenta,  já  que  os
Mandados de Prisão contra ele foram expedidos em 21/11/2011 (f. 51) e
em 16/06/2014 (f. 63), ou seja, bem antes da promoção da referida ação
(f. 13/23).

Diante desse cenário, é impossível reconhecer a suspeição do
Magistrado por motivo de inimizade, previsto no art. 145, I, do CPC/2015.

Do mesmo modo,  não vislumbro interesse do Magistrado no
julgamento da ação de execução de alimentos n. 200.2012.065.931-9 (n.
novo  0065931-44.2012.815.2003),  em  que  são  partes  o  excipiente  e
Ingrid Araújo Cruz Sales.

Conforme  já  mencionado,  não  há  indícios  sequer  de  que  o
julgador excepto conheça as partes litigantes no processo originário desta
exceção, tampouco que tenha interesse no seu julgamento.

Na  verdade,  extrai-se  dos  autos  que  o  real  motivo  desta
suspeição  é  uma  tentativa  de  postergar  o  cumprimento  da  ordem de
prisão civil que pesa contra o excipiente, bem como afastar o Magistrado
que determinou seu recolhimento a um presídio.

José Etealdo da Silva Pessoa Netto defende que o Magistrado
era conhecedor da sua condição de Advogado militante e, mesmo assim,
determinou,  de  forma  dolosa,  seu  recolhimento  em  estabelecimento
penal.

Porém  a  ordem  de  prisão  no  processo  de  execução  de
alimentos  n.  200.2003.100.202-1 (n.  novo  0100202-94.2003.815.2003),
determinando o recolhimento do excipiente no Presídio Hitler Cantalice, foi
proferida pelo Juiz Auxiliar Antônio Gonçalves Ribeiro Júnior (f. 93/93v),
ou  seja,  o  Magistrado  excepto  apenas  assinou  o  mandado  de  prisão
expedido em 21/11/2011, exarado nos termos estabelecidos pelo referido
Juiz.

Com relação à ordem de prisão expedida contra José Etealdo
da  Silva  Pessoa  Netto  no  processo  de  execução  de  alimentos  n.
200.2012.065.931-9  (n.  novo  0065931-44.2012.815.2003),  originário
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desta exceção, o Mandado de Prisão de f. 63, assinado em 16/06/2014
pelo  Juiz  excepto,  é  bem  claro  ao  determinar  seu  recolhimento  “em
estabelecimento penal  separado dos presos comuns,  a  teor do
art. 733, parágrafo primeiro do CPC.”

Não houve, portanto, irregularidade na decisão do Magistrado
excepto,  pois,  conforme  já  decidiu  o  STJ,  a  regra  do  art.  7º  da  Lei
8.906/94,  relativa  à  prisão  do  advogado,  antes  de  sua  condenação
definitiva, em sala de Estado Maior, ou, na sua ausência, no seu domicílio,
restringe-se à prisão penal, de índole punitiva, ou seja, tal dispositivo não
se aplica à hipótese de prisão civil.

Para ilustrar, segue  decisum pertinente e esclarecedor sobre a
matéria em debate:

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. DÉBITO
OSTENTADO  POR  ADVOGADO.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA
PRISÃO  POR  RECOLHIMENTO  DOMICILIAR.  INADMISSIBILIDADE.
NECESSIDADE DO RESGUARDO DA VIS COMPULSIVA PRÓPRIA DO
MEIO  EXECUTÓRIO.  RELEVÂNCIA  DOS  DIREITOS  CORRELATOS  À
OBRIGAÇÃO. 1. A norma do art. 7º da Lei 8906/94, relativa à
prisão do advogado, antes de sua condenação definitiva, em
sala de Estado Maior, ou, na sua ausência, no seu domicílio,
restringe-se  à  prisão  penal,  de  índole  punitiva.  2.
Inaplicabilidade à prisão civil, pois, enquanto meio executivo
por coerção pessoal,  sua natureza já  é  de prisão especial,
pois o devedor de alimentos detido não será segregado com
presos comuns. 3. O regime de cumprimento da prisão civil
deve  imprimir  máxima  coerção  sobre  o  devedor  para
estimulá-lo ao célere cumprimento da obrigação alimentar,
diretamente ligada à subsistência do credor de alimentos. 4.
Doutrina  e  jurisprudência  desta  Corte  sobre  a  questão. 5.
HABEAS  CORPUS  DENEGADO. (HC  305.805/GO,  Rel.  Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 23/10/2014, DJe 31/10/2014).

Com tais razões, rejeito a presente exceção de suspeição.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
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jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                      Relator


